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TOMADA DE PREÇOS Ne 2 0 2 2 .1 1 .1 4 .4

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato, com sede no Largo Júlio 
Saraiva, s/n, Crato-CE, nomeada através da PORTARIA Ne 3012001/2021 de 30 de dezembro 
de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que até às 08h30m in  do dia 2 0  de 
dezem bro de 2 0 2 2 , na sala de licitações, em sessão pública, dará início aos procedimentos de 
recebimento e abertura de documentos de habilitação e de propostas de preços da licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, e 
CONTRATAÇÃO MEDIANTE EXECUÇÃO INDIRETA, NO REGIME EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei 
n.- 8.666/93, alterada e consolidada, e legislação complementar em vigor.

Este edital se compõe das partes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições p ara com petição, julgamento e adjudicação
Onde estão estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato.

PARTE B -  ANEXOS
ANEXO I Projeto Básico
ANEXO II Minuta do Contrato
ANEXO III Proposta Padronizada
ANEXO IV Modelo de Declarações
ANEXO V Modelo de Procuração

DEFINIÇÕES:
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem 
neste documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado 
determinado a seguir:
A) CONTRATANTE -  Prefeitura Municipal de Crato, através da Secretaria de Saúde, Secretaria 
de Desenvolvimento Social, Secretaria de Educação, Secretaria de Finanças e Planejamento e 
Fundo de Previdência Social do Município do Crato - PREVICRATO.
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o 
objetivo desta licitação;
C) CONTRATADA -  Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o 
Contrato.
D) CPL -  Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato/CE.
Cópia do Edital encontra-se à disposição dos interessados no endereço supramencionado, 
sempre de segunda às sextas-feiras, das 08h00m in às 17h00min, bem como no endereço 
eletrônico, http://www.tce.ce.gov.br/Iicitacoes/.

1- DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARRENDAMENTO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE INFORMÁTICA, CONTABILIDADE, 
LICITAÇÃO, LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DE
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INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO-CE, tudo conforme 
especificações e condições contidas no Termo de Referência e demais exigências do edital,

2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO 
CREDENCIAMENTO.

2.1  - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2 .1 .1  - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da 
Federação, devidamente cadastradas no Município de Crato ou que atendam a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste 
edital para a execução do objeto licitado, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis 
com o objeto da licitação.
2 .1.2 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 
comuns.
2 .1 .3  - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de 
sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá 
participar do certame.
2 .1 .4  - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2 .1 .5  - Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrem em processo 
de falência ou de recuperação judicial; de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, 
que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 
contratar com a Prefeitura de Crato/CE; ou que tenham sido declarados inidôneos para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos 
na forma de consórcio.
2 .1 .6  - 0  interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no 
presente Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos 
documentos exigidos. A participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos 
os termos da TOMADA DE PREÇOS e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 
8.666/93, alterada e consolidada.
2.2 - DAS CONDIÇÕES DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
2 .2 .1  - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, devendo protocolar o 
pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § l fi do art. 113 da Lei 8.666/93.
2 .2 .2  - Decairá do direito de impugnar os termos do edital, o licitante que não o fizer até o 2- 
(segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso.
2.2.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
2 .2 .4  - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta 
não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
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2 .2 .5  - 0  endereçamento ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Crato-CE;
2 .2 .6  - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
protocolada na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Crato-CE, dentro 
do prazo editalício;
2 .2 .7  - 0  fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos;
2 .2 .8  - 0  pedido, com suas especificações;
2 .2 .9  - Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação decidir sobre a petição no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
2 .2 .1 0  - A resposta do Município de Crato, será disponibilizada a todos os interessados 
mediante publicação do extrato resumido do ato no DOM e afixação de cópia da íntegra do ato 
proferido pela administração no flanelógrafo da Prefeitura Municipal de Crato-CE, constituirá 
aditamento a estas Instruções.
2 .2 .11  - 0  aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
2 .2 .12  - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
2.3 - DO CREDENCIAMENTO
2.3 .1  - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas um representante que, devidamente 
munido de documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases 
do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua representada, 
devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes apresentar os seguintes documentos:
a) Documento de identificação de fé pública com fotografia, expedido por órgão oficial;
b) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação, acompanhado do 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou se 
for o caso do último aditivo consolidado, devidamente registrados; Em se tratando de 
procuração particular, esta deverá vir com firma reconhecida em Cartório.
c) Quando o representante for titular ou sócio da empresa deverá apresentar o Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou se for
o caso o último aditivo consolidado, devidamente registrados, comprovando tal condição.
2 .3 .2  - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não 
implicará na impossibilidade de participação da licitante, mas impedirá o representante de se 
manifestar e responder pela mesma.
2.4- Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser 
apresentados em original, publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela Comissão 
Permanente de Licitação.
2.5  - Os interessados em participar do presente processo que desejarem realizar apenas a 
entrega dos envelopes, poderão protocolar os envelopes junto à Comissão Permanente de 
Licitação do Município de Crato, devendo o responsável no ato da entrega apresentar 
Documento oficial de identificação com foto.
2 .6  - Os proponentes interessados na participação do presente processo deverão levar em 
conta os preços estimados para a contratação.

3 - DA HABILITAÇAO
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3.1  -  A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a 
regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art. 27 da Lei ns 8.666/93, alterada e 
consolidada.
3.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, 
tendo no frontispício os seguintes dizeres:

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N2 _______________
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL:

3.3 - O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente 
legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do 
edital.
3 .4  - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL -  CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de 
Crato/CE, dentro da sua validade, ou comprovante emitido pela Prefeitura Municipal de 
Crato/CE de que atendeu a todos os requisitos para cadastramento, até o terceiro dia anterior à 
data do recebimento das propostas.
3.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA;
3.5.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de 
documentos de eleição de seus administradores;
3.5.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
3 .5.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;
3 .5 .4  - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
3 .5.5 - Cópia autenticada dos documentos de identidade e CPF do(s) sócio(s) 
administrador(es).
3.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.6 .1  - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
3.6.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;
3.6.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, inclusive 
contribuições sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nQ 1.751, de 02/10/2014;
3.6.4. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
3.6.5. Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;
3.6.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
3.6 .7  - Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l 2 de maio de 1943.
3.6 .8  - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações posteriores, que pretendam
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gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão apresentar declaração de que cumprem 
plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3o do referido diploma 
legal, ressaltando, ainda, que não se enquadram nas disposições constantes do § 4 Q, do artigo 
3e da Lei Complementar 123/2006.
3 .6 .9  - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição.
3 .6 .10  - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa.
3 .6 .11  - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação 
da licitação, conforme o caso.
3.7  - QUALIFICAÇÃO ECQNÔMICO-FINANCEIRA;
3.7 .1  - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e 
apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou 
diretor, registrado no órgão competente, devidamente averbados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente.
3.7.2 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica.
3.7.3- Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e § 1- do Art. 56 da Lei 
ne 8.666/93, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação [Valor 
Estimado = R$ 232.519,92 (duzentos e trinta e dois mil quinhentos e dezenove reais e noventa 
e dois centavos), correspondente a R$ 2 .3 2 5 ,19(dois mil trezentos e vinte e cinco reais e 
dezenove centavos).
3 .7 .3 .1- A garantia deverá ser protocolada na Secretaria de Finanças e Planejamento do 
Governo Municipal de Crato/CE, nos termos do artigo 31, inciso III da lei 8.6666/93, para a 
qual será emitido recibo de garantia que será o documento exigido para atendimento da 
exigência editalícia. Todos os tipos de garantia deverão ser entregues e protocolados na 
Secretaria de Finanças e Planejamento.
3.7 .3 .2  - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em 
dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia, ou por fiança bancária;
3.7 .3 .3  - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a caução em dinheiro, o licitante deverá 
realizar depósito em conta bancária específica do município. As informações sobre número da 
conta corrente e agência bancária, será concedida pela Secretaria de Finanças e Planejamento 
do Município de Crato/CE, sito no Largo Júlio Saraiva, s/n, Centro, Crato-CE.
3 .7 .3 .4  - Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão vir 
acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores 
atualizados expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários do Banco Central do Brasil, há no 
máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame;
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3 .7 .3 .5  - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 
documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá 
obrigatoriamente, constar:
3 .7 .3 .5 .1  - Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO;
3 .7 .3 .5.2 - Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS N9 _______________
3.7.3 .5 .3  - Valor: 1% (um por cento) do valor estimado;
3 .7 .3 .5 .4  - Prazo de validade: 120 (cento e vinte) dias.
3 .7 .3 .6  - Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 
de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos 
envelopes;
3 .7 .3 .7  - A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) 
inabilitado(s), após concluída a fase de habilitação, e, para os demais, somente após o 
encerramento de todo o processo licitatório;
3 .7 .3 .8  - A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não firmar o contrato;
c) se o licitante não fornecer a Garantia Contratual.
3.8  - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
3.8.1 - Apresentar atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que o licitante esteja executando ou tenha executado 
serviços compatíveis ou sim ilares com o objeto desta licitação.
3.9 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
3.9 .1  - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nQ 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7a, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital;
3.9.2  - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos deste edital;
3.9.3  -  Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, (art.32, §2e, da Lei n.e 8.666/93), conforme modelo (ANEXO IV) constante dos 
Anexos deste edital;
3.9 .4  - Declaração de Vínculo Familiar, conforme modelo (ANEXO IV) constante dos Anexos 
deste edital;
3.9 .5  - Declaração de Vínculo Empregatício, conforme modelo (ANEXO IV) constante dos 
Anexos deste edital;
3 .10  - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as 
descrições anteriores serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo 
licitatório.
3.11 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser 
apresentados em original, publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela Comissão 
Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais.
3 .11 .1  - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida.
3.11 .2  - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda 
que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
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3 .11 .3  - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento 
fica sem validade.
3 .12 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
3 .13  - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil.
3 .1 4  - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
3 .15  - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela Internet, a CPL poderá verificar a autenticidade do mesmo 
através de consulta eletrônica.
3 .15 .1  - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com 
seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob 
pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu 
período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da 
paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à CPL nas 
condições de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de 
licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a 
licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.
3 .1 6  -  As certidões exigidas para habilitação, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) 
dias anteriores à data de abertura da presente licitação.
3 .17  - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações 
de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de serem desconsiderados pela Comissão 
Permanente de Licitação.
3 .1 8  - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as 
descrições anteriores serão eliminados e não participarão da fase subseqüente do processo 
licitatório.
3 .1 9  - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer 
qualquer adendo em documento entregue à CPL.
3 .20  - A CPL poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
3 .21  - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

4  - DA PROPOSTA DE PREÇO

4.1- A licitante deverá entregar à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com os 
envelopes contendo os Documentos de Habilitação, até à hora e dia previstos neste Edital, as 
PROPOSTAS DE PREÇOS devendo ser confeccionada no mínimo em 0 1  (um a) via, em 
envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parte externa os seguintes dizeres:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Ne _______________
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL:

4.2 -  Na proposta de preços deverão constar os seguintes dados:
a) Os serviços a serem prestados, conforme Termo de referencia;
b) Os preços unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor global da proposta 
em algarismos e por extenso,
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
d) Prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses.
4.3 - Os valores contidos no termo de referencia serão considerados em moeda corrente 
nacional (REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$);
4 .4  - Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apenas duas 
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar 
os números após as duas casas decimais dos centavos.
4 .5  - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, 
devendo a Comissão Permanente de Licitação proceder às correções necessárias.
4 .6  - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei.
4.7. Declaração, sob penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que a 
proposta apresentada pela empresa proponente para participar da licitação que trata o 
presente edital, foi elaborada de maneira independente pela empresa proponente, que deverá 
vir no mesmo envelope das propostas conforme o modelo III, anexo IV;
4.8. Declaração de conformidade de preços praticados, sob as penas da Lei, conforme modelo 
IV, anexo IV.

5 - DOS PROCEDIMENTOS
5.1 - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes "A" -  Documentos de Habilitação e "B"
-  Proposta de Preços serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no 
preâmbulo deste Edital.
5.2 - Após a Presidente da Comissão receber os Documentos de Credenciamento e Envelopes 
"A" e “B" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e 
Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os 
existentes nos referidos envelopes.
5.3 - A Presidente da Comissão Permanente de Licitação realizará o credenciamento e 
informará aos presentes a relação das empresas que atenderam aos ditames do presente 
Edital, e, por conseguinte, estão aptas a abertura dos envelopes contendo a documentação de 
habilitação e proposta de preços.
5 .4  - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços -  "B", 
ficando a comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo.
5.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins 
de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a
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formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias 
porventura apresentadas estão devidamente autenticadas.
5.5.1 - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos 
exigidos no envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.
5 .6  - Os documentos de habilitação serão examinados e rubricados pelos membros da 
Comissão Permanente de Licitação e, em seguida, postos à disposição dos prepostos das 
licitantes para que os examinem e os rubriquem.
5.7 - A CPL examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não.
5.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da CPL fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando 
a sua decisão e registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem 
intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os 
autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
5.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos 
referidos no item anterior será feita através do meio de publicação Oficial do Município, 
iniciando-se, no dia útil seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previstos em lei 
para a entrega à Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A 
sessão será suspensa.
5 .10  - Decorridos os prazos para apresentação das razões e contrarrazões recursais e 
proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário em que 
dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com 
a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação no 
quadro de avisos (flanelógrafo) e DOM da Prefeitura Municipal de Crato/CE.
5 .11  - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre o recurso interposto, a Comissão 
dará prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da 
licitante inabilitada, mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços.
5 .12  - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o 
referido envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da data referida no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento 
licitatório.
5 .13  - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram 
entregues no referido envelope a Proposta e demais documentos solicitados no item 4 deste 
edital.
5 .1 4  - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO das propostas de preços. A Comissão 
examinará os aspectos formais das propostas. 0  não atendimento às exigências fixadas neste 
Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
5 .15  - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das licitantes classificadas pela 
ordem crescente dos preços nelas apresentados;
5 .16  - Caso duas ou mais licitantes classificadas apresentem suas propostas com preços iguais, 
a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo.
5 .17  - Caso a proponente com proposta de preços classificada em 1- (primeiro) lugar, não seja 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com 
os subitens a seguir:
5 .17 .1  - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para 
a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente
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à sessão pública de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços para poder 
exercer mencionado direito.
5 .17 .1 .1  - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão 
marcará previamente nova data de prosseguimento, ficando a cargo da licitante a 
obrigatoriedade de comparecimento para o uso deste benefício.
5 .17 .2  - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%  (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada.
5 .17 .3  - Para efeito do disposto no subitem 5.17.2, ocorrendo empate, a Comissão procederá da 
seguinte forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
classificada em primeiro lugar e conseqüentemente declarada vencedora do certame.
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
do subitem 5.17.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
5 .1 7 .4  - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.17.2, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova 
proposta de preços, que deverá ser registrada em ata.
5 .17 .5  - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
5 .17 .6  - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.17.3, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços 
após solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
5 .17 .7  - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, 
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e 
pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação.
5 .17 .8  - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, 
fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes 
se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja 
aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou 
interessados na presença da Comissão.
5 .17 .9  - Caso os prepostos das licitantes não estejam presentes à sessão, a intimação dos atos 
referidos no item anterior será feita através de publicação no quadro de avisos (flanelógrafo) e 
DOM da Prefeitura Municipal de Crato/CE, iniciando-se, no dia útil seguinte à publicação, o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões de recursos 
a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa.
5 .17 .10  - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Presidente da 
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes.
5 .17 .11  - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu 
reinicio para outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os 
envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes 
interessados.
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5 .17 .12  - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, 
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões.
5 .17 .13  - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a 
conclusão do procedimento.
5 .1 7 .1 4  - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 
envelopes "A” e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil 
subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra 
data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
5 .1 7 .1 5  - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, 
nem preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
5 .17 .16  - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá 
este último.
5 .1 7 .1 7  - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a 
Comissão poderá fixar às licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas.
5 .1 7 .1 8  - Após concluída a fase de habilitação e abertos os envelopes contendo as Propostas, 
não cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 
fato superveniente ou só conhecido após o julgamento.

6 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
6.1 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja 
proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência da Unidade 
Administrativa Gestora.
6.2 -  A autoridade competente se reserva o direito de não homologar e revogar a presente 
licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba às licitantes direito à 
indenização.

7 - DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL
7.1  - O Município de Crato, através da Unidade Administrativa solicitante, e a licitante 
vencedora desta licitação, assinarão contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da convocação para este fim expedida pela Prefeitura Municipal sob pena de decair do 
direito à contratação e sujeitar-se às multas e sanções especificadas na Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores e neste edital.
7.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10%  (dez por cento) 
sobre o valor do serviço constante de sua proposta de preços.
7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da 
contratante especialmente designado.
7 .3 .1  - O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados.
7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 
ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. .
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7 .4  - A Contratada deverá indicar preposto(s), aceito pela contratante, para representá-lo na 
execução do contrato.
7 .4 .1  - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
7.5  - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato.
7.6  - 0  contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federal nQ 
8.666/93.
7.7  - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
contratante.
7 .8  -  Constituem motivo para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à indenização, de qualquer 
natureza, ocorrendo quaisquer das seguintes situações:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação 
vigente;
b) lentidão na execução dos serviços, levando a contratante a presumir pela não conclusão dos 
mesmos nos prazos estipulados;
c) cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
d) falência, recuperação judicial ou dissolução da licitante ou insolvência de seus sócios, 
gerentes ou diretores;
e) alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato;
f) razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela contratante;
g) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela contratante, decorrentes 
da execução do serviço, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação;
7 .9  - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada do Ordenador de Despesas.
7 .10  - É facultado à unidade administrativa solicitante, quando o convocado não assinar termo 
do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade 
com este Edital, ou revogar esta licitação.
7 .1 1  - O prazo máximo para início da execução dos serviços é de 02 (dois) dias, após o 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO pela contratada;
7 .12  - O licitante vencedor da presente licitação, a critério da Contratante, se obriga a prestar 
garantia numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei n  ̂ 8.666/93 e suas alterações 
posteriores:
a) Caução em dinheiro;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária;
d) Títulos da Dívida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados.
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7 .13  - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato.
7 .1 4  - A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação a 
que se refere o instrumento contratual, nos termos do parágrafo 4fi do artigo 56 do citado 
diploma legal;
7 .15  - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro, em conta específica, 
a mesma será devolvida monetariamente, nos termos do parágrafo 4 a do artigo 56 da Lei n.9 
8.666/93, e suas alterações posteriores;
7 .1 6  - A garantia prestada pelo licitante vencedor somente será liberada depois de certificado, 
pela Contratante, que o objeto contratado foi totalmente realizado a contento;
7 .17- A liberação da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do 
recebimento do pedido formulado, por escrito, pelo contratado.

8 -  DA FONTE DE RECURSOS
8.1 - A despesa estimada é da ordem de R$ 232 .519 ,92(d u zen tos e trinta e dois mil 
quinhentos e dezenove reais e noventa e dois centavos), e correrá à conta dos recursos 
oriundos do Município de Crato/CE, nas seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Desenvolvimento Social; 1501.08.122.0071.2.112 - Elemento de despesa: 3.3.90.40.00; 
Secretaria de Educação: 1301.12.361.0171.2.064 - Elemento de despesa: 3.3.90.40.00; 
Secretaria de Finanças e Planejamento: 0601.19.126.0301.2.027 - Elemento de despesa: 
3.3.90.40.00; Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores do Município do 
Crato -  PREVICRATO: 2201.09.272.0100.2.171 -  Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00; 
Secretaria de Saúde: 1401.10.122.0021.2.180 -  Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00.

9 -  DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
9.1  - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
específico, celebrado entre o Município do Crato/CE, através da Secretaria de Desenvolvimento 
Social, Secretaria de Educação, Secretaria de Finanças e Planejamento, Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores do Município do Crato -  PREVICRATO, Secretaria de Saúde e
o licitante vencedor, que observará os termos da Lei n.Q 8.666/93, deste edital e demais 
normas pertinentes.
9.1 .1  - Integra o presente instrumento (ANEXO II) a minuta do termo de contrato a ser 
celebrado.
9.1 .2  - Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 
deverão obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato -  Anexa a este 
edital.
9.2  - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Secretaria, poderá emitir o 
correspondente Instrumento Contratual para o Licitante Vencedor visando à formalização dos 
vínculos contratuais, nos termos da Minuta que integra este Edital.
9.2 .1  - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, 
para formalizar o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra justo motivo aceito pela Unidade Administrativa Gestora.
9.2.2  - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
Instrumento Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste Edital.
9.2.3  - Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
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de classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços,
9.3 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato no quadro 
de avisos (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Crato/CE e órgãos de divulgação oficial, até
0 5Q (quinto) dia útil ao de sua assinatura, 0  mesmo procedimento se adotará com relação aos 
possíveis termos aditivos.
9 .4  - 0  Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 
65 da Lei n.2 8.666/93.
9.5. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local definido pelas Secretarias 
Municipais, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referencia, nos 
anexos, no contrato e disposições constantes de sua proposta.
9 .6  - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 
da Lei n.e 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações 
posteriores.
9 .7  - A Gestão do Contrato será exercida por Servidor(a) designado(a) pelas secretarias 
contratantes, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n2 
8.666/93, alterada e consolidada.

10  - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO
10 .1  - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que 
se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25%  (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, 
parágrafo 1Q, da Lei n2 8,666/93.

1 1 -  DOS PAGAMENTOS
11 .1  - Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria da Prefeitura Municipal de Crato a 
entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela contratante.
a) nota fiscal / acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT;
11.2 - Os pagamentos serão feitos até o 3 0 2 (trigésimo) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal 
da Despesa.
11 .3  - A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços 
incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos recolhimentos à 
Secretaria de Finanças e Planejamento do Município dos valores efetivamente retidos.
1 1 .4  - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
I -  fTx / 1001 

365
Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento
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VP = Valor da Parcela em atraso

12 - DOS RECURSOS
12 .1  - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação do ato.
12.2 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, interpostos 
mediante petição datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da 
recorrente, que comprovará sua condição como tal.
12 .3  - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e com o julgamento 
das propostas deverão ser entregues à Presidente ou a um dos Membros da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato, no devido prazo, não sendo 
conhecidos os interpostos fora dele.
12 .4  - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12 .5  - Decidido o recurso pela Comissão, sem provimento, deverá ser enviado, devidamente 
informado, à Unidade Administrativa solicitante, que proferirá sua decisão.
12 .6  - Nenhum prazo se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vistas 
franqueadas aos interessados.
12 .7  - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

13 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES
13 .1  - A licitante que convocada para assinar o instrumento de contrato se recusar a fazê-lo 
dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE PREÇOS, sem motivo justificado aceito pela 
contratante, estará sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida 
pelos órgãos do Município de Crato, pelo prazo de 02 (dois) anos.
13.2 - 0  atraso injustificado na execução dos serviços do contrato sujeitará a Contratada à 
multa de mora prevista no presente Edital, podendo a contratante rescindir unilateralmente o 
contrato. À Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação 
promovida pelos órgãos do Município de Crato/CE, pelo prazo de 02 (dois) anos, período 
durante o qual estará impedida de contratar com o Município de Crato/CE.
13 .3  - Em caso de reincidência, a licitante/contratada será declarada inidônea para licitar e 
contratar com o Município de Crato/CE.
13 .4  - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela contratante à licitante vencedora 
desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes prazos:
13 .4 .1  - de 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;
13.4 .2  - de 10 (dez) dias, nos casos de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE CRATO/CE.
13 .5  - As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA 
LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE CRATO/CE poderão ser aplicadas juntamente 
com as de MULTA prevista neste Edital;
13 .6  - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E 
CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE CRATO/CE poderão também ser aplicadas às licitantes ou 
aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração 
Pública Federal, Estadual e Municipal:
I - tenha(m) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
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II - tenha(m) praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstre(m) não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em 
virtude de atos ilícitos praticados.
13 .7  - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Crato/CE pelos prejuízos causados 
e após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicado é que poderá ser promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a sanção.
13 .8  - A declaração de idoneidade é da competência exclusiva da Unidade Administrativa 
Gestora.

14  - DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS 
DITAMES LEGAIS
14 .1  - A tentativa de fraude ou frustração dos atos e ações a serem realizados por parte dos 
proponentes, a qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o 
enquadramento dos mesmos nas sanções dos crimes e penas previstas do Art. 90, Art. 93 e Art. 
96 da Lei Federal 8.666/93, e, sendo necessário, ainda, abertura e instauração do devido 
processo administrativo para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a 
aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.
14 .2  - É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer ausência ou omissão 
quanto às instruções e ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais 
fontes legais do ordenamento jurídico brasileiro.

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15 .1  - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de 
Licitação do Município de Crato, no Largo Júlio Saraiva, s/n, Crato-CE de segunda a sexta-feira, 
no horário de 08h00m in às 17h00min.
15 .2  - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica 
assegurado à autoridade competente:

- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei 
exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas;

- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado.
15 .2 .1  - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado.
15.3  - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela CPL, durante o expediente normal.
1 5 .4  - Fica eleito o foro de Crato/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital.

Crato/CE, l 2 de dezembro de 2022.

Valéria d  
Presidente da Comiss

Moura
anente de Licitação
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO
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PROJETO BÁSICO

1. UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SECRETARIA DE 

SAÚDE, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SECRETARIA DE 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO E FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES DO CRA1D - PKEVICRÂ30.

2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARRENIMMENTO, 

MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE INFORMÁTICA, CONTABILIDADE, 

LICITAÇÃO» LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E  PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

DE IN TERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO-CE, 

conforme as especificações e qmattatkos previstos neste Projeto Básico.

3. DA JUS1IFICATFVA:

3.1. Tendo em vista a necessidade de ateodimento das demandas das Unidades Gestoras, bem 

con» oâpriimtatnattQ aa prestação dos serviços públicos, a integração de dados entre os mais 

diversos setores,pensaincío eficiência e econonáeidade na execução dos serviços. 

Acompanhamento e orientação dosseradoies desta Administração Pabíica m  execução e taüização 

dos sistemas integrados de gestão e dosprocedimentos exigidos pelos órgãos de controle. E  por 

fim, pela necessidade de assegurar a transparência e eficiência nos trabalhos de repasse de 

informações relativas ao Sistema de informações dos Mtnúdpos-SIM.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

4.L DOS SERVIÇOS: Serviços de licença de uso (arrendamento) e manutenção de sistema de 

contabilidade, licitação, Lei de Acesso à Informado e portal da transparência, com araação justo a 

Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Secretaria de DesenvolvBneiBo Sedai» Secretaria de 

Finanças e Planejamento e Fundo de pRwjdêndta Social dos Servidores do Gesbjo - PREVICRATO.

4.2. Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela abaixo e seguintes 

desse Projeto Básico:

ít e m ESPECIFICAÇÕES UI«QD QTD |
í

01

SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE SOFTWASE 
{MSEM5AMENIO} DE SISTEMAS INFORMATIZADOS E 
INTEGRADOS CONTENDO MÓDULOS DEGONTABTT.TDADE, 
LICITAÇÃO, LEI DE ACESSO ÀINFCiüMLAÇÃO E PORTAL DA 
lUANSPARÊNCIA, COM IfSTALAÇÃO, MANLTffiNÇÃO, 
ATUALIZAÇÃO E TREINAMENTO -  SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO.

MÊS 12

02
SERVIÇO DE LICENÇA DE « 5 0  DE SOFTWAKE
(ARSENDAMENTCI DE SES3BMM INFOJLMAI1ZADOS E 
m m G M D m  c o m e m x > m ó d o lcs d eo d n tab ilid ad e.

MÊS 12
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LIQTAÇAO, LEI DE ACESO AINFCMMAÇáO E PORTAL DA- 
TRANSPARÊNCIA, COM INSTALAÇÃO, MANUUNÇÃO,
ATUALIZAÇÃO E T8EINM ÍEKF0- SECRETARIA DE SAÚDE

1

03

SERVIÇOS DE UCENÇA DE USO DE O T T O E
(AMEBOAME-NTO) DE SISTSMAS M FCfattlIZÂDOS E 
INTEGRADOS CONTENDO MÓDULOS DECCMTABIODADE, 
LICITAÇÃO, LEI DE ACESSO JáNFCmiAÇÃO E PORTAL DA 
TRANSPABÍM3A, OCM INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
ATUALIZAÇÃO E HEINAMENTO- SECRETARIA DE 
DESENVOVLIMENTO SOCIAL

MÊS 12

04

SERVIÇOS DE LICENÇA DE ISO  DE SOFTWARE 
(ARRENDAMENTO) DE SISTEMAS INFORMATIZADOS E
INTEGRADOS GGNTEMX) MÓDULOS DEOIMTABI1IDÂDE, 
liGTAÇÃO, LEI DE ACESSO ÀINFÒ8MAÇÃO E PORTAL DÁ 
TIANSPARÊIdA OCM B6TALAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
ATUALIZAÇÃO E TREINAMENTO -  SECRETARIA DE 
FINANÇAS E PLANEJAMENTO

MÊS 12

05

SERVIÇOS DE LICENÇA DE ISO  DE SOFTWARE 
(ARRENDAMENTO) DE SISTEMAS INFORMATIZADOS E 
INTEGRADOS CONTENDO MÓDULOS DE CONTABILIDADE, 
UaTAÇÃO, LEI DE ACESSO ÀINFORMAÇÃO E PORTAL DA 
TlÂbSPARÊMIA, CCM INALAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
ATUALIZAÇÃO E TREINAMENTO- FONDO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO CRATO - 
PREVICRATO

MÊS 12

Dl-

4.3, ESPECIFICAÇÕES DOS SOFTWARES: os sofiwaies deverão conter* no nutunio, as 
seguintes especificações.

43.1. SOFTWARE CONTABILIDADE:
43.1.1. Deverá gerar os arquivos magpéticos (SM) conforme as normas do Tribunal de Contas;
43.12. Devera exportar as informações contábeis e fioanceiias para a planilha do Sistema de 
Informações Goraábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) do Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária (REEOf;
43.13. Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha db Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro (Siconfí) do Relatório de Gestão
Fiscal (R<2%*
43.1.4. Deverá exportar as informações contábeis para a pianüha db Sistema de Ltfoxaações
Cbotabeis e Fiscais db Setor Pdfciico Brasileira {Scoafi) da Declaração de G>nias Àssais (DCÀ);
4 3 .1.5. Deverá ser compatível com ambiente mukrasuário, penrntindo a realização de tarefas 
concorrentes;
43.1.6. Funcionar em sede sob um dos sistemas operacionais Windows ServerJOIó oa superior; 
4 3 .1 J. Ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança conera a -róJaçio 
dosdadbs ou «essas iadevktas às informares, por meio db uso de senhas;
43.1.8. Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações 
iogoapos o término da transação;
43.1.9. Pemmir alterações s  exdbsoesde ações executadas;
43.1.10, Possuir roucas de badkap e resiste;
43.1.11, Pematir a visoaliaaçlfe cfos idatorbs em tela, bem como a gravação opcional dosmesxnos 
em. arquivos, com saída em pen drive ou disco rigído, e a seleção da impressora da rededesejada; 
43.112 P imitir consular às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na 
tebconente e («mítíiKfc tecuperar dados nek contidos paia pi£efielisiieBt» mmnáúm  de
campos;
43.1.13. Assegurar a jÍBiegnçsb de dados db eada sistema garaMincb que a iafosmaçie sqa
afcaeffiadâj
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43.1.14. IMzaraMnguapoixugtiesapara todae<pj^*rcoiaaiBcs^>dos^ígpas ^pGaarôaf'' '
os mmào$; ‘
4.3,1,15. Apcesentar feedback imediato aa seleção db opções de meou, ícones, bolões

43.1.16. Pemiàir ideniMkar o formata dos campos de «arada de dados;
43.1.17. Bloqueara dsg^ação quando o tmrnm de caracter» «krapassaro número mstmm  
pemÂklo para os campos de entrada dedbdos;
43.Í.18. Exibir mensagens db advenánda ou mensagens db aviso de erro háonmmb ao usuárioum
determinado risos ao executar funções e solicitando sua confirmação;
43.1.19. Deverá geiar Matriz de Saldos Contábeis -  MSC, em mtáomàhâe mm o Plano de
G atas áflc® Jaao^>rPâ>Íico--IC áSI^
4 3 .0 0 , Gerar a proposta orçamentária para. o ano segprase utiEzando o orçamento do mo 
emexecução, e permitir a atualização cfocortteúdo e da estrutura da proposta gerada;
43.121. Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado paia a execaçaoorçanKHtána. 
Em caso de, ao início do exercido, tão se ter o orçamento aprovado, disponíhifaar datações 
conforme dispuser a legislação iminkípal;
43.122. Permitir atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentána sravés 
daaplcaçâo db percentuais ou Índices;
43.123. Armazenar os dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por 
órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e íundacional, inclusive empresa 
públkadependente, ou Uniclades Gestoras, confonne a Estrutura Adnãaistmm da Entidade 
Pública;
43.124. Peisátir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Eecesa e da 
Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática e da tabela áe Forffies 
de Recursos especificadas nos anexos da Lei 4320/64 e suas atualizações posteriores, em especiala 
Portaria 42, de 14/04/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, e demais Portarias da Secretaria
do Tesouro Nacional—SUN;
43.125. Penritir incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de 
administração indireta (autarquia, fundação e empresa publica dependente) para consolidação na 
proposto orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo 50 inciso EH da Lei 
Complementar 101/2000 (LRF); r
43.126. Permitir abertura de Créditos Adicionais, exi§pndo informação da legislação deautorização 
e Ksgaaídando o íbsíqboq db$ akenições db  vabiss oconüos;
43.127. Emitir idbrório da proposta orçamentária municipal consolidada (adnAãsttaçsfe direta 
ebdfasta) conforme ead̂ ido pek Lei 4320/64, Cbosmuição Federal e Lei Gotnpleraeníar
1G1/2G00{LEF>; ' i
43.128. Enririr todbs os anexos áe Orçamento, gbbai e por órgão, fuado ou entidade da 
administração direta, autaiqpicâ e íkidaeiboal, inclusive empresa publica dependente, exigidos pek 
Lei 4320/64, pek Lei Complementar 101/2000 (LRF) e legislação municipal;
43.129. Gerar os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Comas;
43.130. Ser paxametrizável pelo usuário, em tabehs de facü compreensão;
43.131. GasEabSoar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentam efoaaceira 
para argb, fardo, despesas obrigatórias ou entidade da admmistnçâb <&eta, aatáixjtticae 
fundaaoaal, inclusive empresa publica dependente;
43.132. Peroatir iniciar mes ou ano, mesmo que nao tenha ocorrido o fechamento contábil do 
« e rio r, atualizando saldos e mantendo a eonsistlada dos ciados;
43.133. Gerar arquivos em meios eletrônicos comendo dados detalhados de todos os papmentss 
a serem (efetivados pelo sistema bancário;

j



43,1.34, Gerar riasório diário db
ojw râíjea®  de esteada e sm h  do dia e saído tmaá das costas pam assa» etm m  
coacãhçmbmcám cora os «tratos disfXHiMizados pek» bsaaco» jpmmúveadú o controle 
financeiro;
43.135. Gerar afatórios e aspaços em meios dbts&nicos solicitados m  Lei ODiapfaneittar
lGl/2GOOím%
43.136. Peiariãr a tsansfâtência mmmkka, paira o e » ia a o  seguinte de saldos de balanço 
aoemsnaimiao «Jo exeidcb;
43.137. Possibi&ar kjpdbar dados básicos do empenho e seu interessado p ia  ifcaiffcaçfc 
dfepsxessos de dfespesa;
43.138. Enãar, itíbrórios da despesa orçamentária e extra orçamentária;

Oiçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFÍÇ, conforme Decteto Federal n°
10.540/2020.
43.1.40. Emitir, sob solicitação, os relatórios;
4.3.1.41. Emitir rdbíóiios conforme Resolução do Senado Federai 78/9S com a Slmese

posteriores e a Lei Çbapfemefflar 101/2000 (LR%
43.1.42. Emitir sob solkkagào os seguántes idbóoos:

4 Dos gastes com Educação, confonne a Lei 9424/96 e atualizações posteriores;
b) Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/%  e atualizações posteriores;
c) Dos gastos com Saúde, conforme Emenda G>nsiirudonai 29.

43.1.43. Emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas cônsules e de capáal 
em relação ao saleb das dotações;
43.1.44. Permitir a contabilização utilizando o conceito db eventos associados a roteiros contábeis e 
partidas dobradas;
43.1.45. Admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto lira;
43.1.46. Disponibilizar ieks»rio ou coustiba de aítieas m  contabilização diária;
43.1.47. M o Permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando os aiquwos 
magnéticos dos Tribunais de Gamas Já estiverem gerados;
43.1.48. Atender ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, penritíndo o 
detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais, assim como a geração dbs 
demcmsttatjvos DCáSP ^teaw astia^s Contábeis Aplicadas ao Setor Publico), de acordo com
assomas constantes no Manual de <i«ab3Idade Aplicada ao Setor Público (MCáSP),

4.3,2. SOFTWARE DE LICITAÇÃO:
43.2,1» Gerar os ®qwivos magnéticos eadgidos pefos Tribunais de Contas;
4322 . Deverá ser compatível com ambiente rmikiusuário, permitindo a rcaSzação de tarefes 
concorrentes;
4 3 2 3 . Funcionar em rede sob um A » sistemas operacionais Windows Sorver 2016 o» superior;
43*2.4. Possuir o controle efetwo db uso dbs sistemas» oferecendo segurança contra a violação dos 
dados ou acessos indevidos Is informações, através do aso de senhas;
43-25. Possuir atualização on-ime dos dados de entrada, permitindo acesso às informações 
atialzadas inaediataaientg após o termino da transação;
43JL6, Pem àir alterações e exclusões de ações executadas;
43 «27. Possuir padtotsmçlo db uso de teclas de fuo^b, em todos os sistemas, de fonua a facilitar 
o seu aprendizado e operação;
4 32 J ,  Possuir rotinas de bacfcup e tmom

43.139. Penratir a integração do software com o Sistema TÍmeo e Integrado de Execução

daExectição Orçamentária, comfaçendendo os relatórios da Lei 4320/64 e suas atualizações
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43,2,9. Pennirir a visualização dos relatórios asa tela, bem como a
em arquivos, com salda em pen drive ou disco rigjdo, e a seleção da k ç te ssG ia « T sic^ ia á â ; c.4o
432.10. Serparametrizável peb usuário, emtabeks de fácil compreensão;
4 3 2 .1 1. Penakir comdbt Is tabelas db sistema, sem perda das informações já  tsgismdas na tda 
coneste e ^madodo imjpem-dbdos ndb costidos para prmicfasttieQtQ m om kàm áe campos;
432.12. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 
aütmmada;
432.13. IK fcar a írngua pom posa p as toda e qualquer Mimtnicaçio dbs sistemas apfkativos 
com os usuários;
432.14. Apresentar feedback imediato na seleção de opções de menu, ícones» botões e
preenchimento de campos;
432.15. Permitir identificar o formato dbs campos de entrada de dados;
432.16. Bloquear a digitação quando o numero db caraseres ultrapassar o immem mhhm  
peianitido para cs campos de entrada de dados;
432.17. Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de eno informando ao usuário
um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação;

4 3 3 . SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA 
ATENDER AS. LEIS 12.527/2011 E 131/2019;
433 .1 . A empresa deverá fornecer os sistemas de informática com os programas na forma 
executável, devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da contratante. Os dados 
básicos serio publicados na internet, através de um sítio, onde poderá ser feito um link com a 
página da internet do CONTEIATANTE. O Contratante terá a sua disposição a hospeda^m
detoáas as informações colocadas na internet, para amplo acesso público, sem exigência de 
cadasnamento de mtáéos ou utilização de senhas para acessos rdadonados aos dados relacionados 
com as Leis 12327/2011 e 131/M19;
4 3 3 2 , Todas as informações de interesse publico deverão ser divulgadas proativamente, ou seja» 
independentemente de solicitações e disponibilizadas a sociedade. Deverão ser publicadas
àrfonnâçâes tais como: ações e programas (despesas com obras), repasses/transferências de 
recursos financeiros, licitações, contratos, servidores, e outros paia atender às legislações;
4 3 3 3 . As isfensações qae íodbem dados de execução orçamentária, financeira, e demais 
informações publicas divulgadas na internet, sSo de âteira responsabilidade do OONIRATAMIB, 
o qual é responsável peh caafigpaçio e custonris^b dos dados a seism divulgados;
433 .4 . Â Contratante também será responsável peh. remessa das: informações em tempo real, m  
forma estabelecida pelo D a is »  Federal s°  7.185, de 27 de março de 2010, onde estabelece que a 
dsspanibifcaçâb das informações deverá oconsr ate o primeiro dia à 3 1  data db registro contábil 
no SISTEMA, «tiizascb pela entidade;
4 3 3 3 . Ás 'mfomações divulgadas sâo db Iras aoesso e de foa®  gratuita, sem exigências de
cadastEtmento de usuários ou ttffaçâb de senhas para acesso;
433 .6 . As informações a serem publicadas deverão estar em conformidade com as regras contídas 
no artigo 8® Decreto N° 10340/2023.

4.4, SERVIÇOS COMUNS A TODOS OS SISTEMAS SEM ÔNUS ADICIONAL AO 
CONTRATANTE;
4.4.1. Importação de dados de sistemas de eerceiios necessários a implantação do sistema 
contratado de acordo com banco de dados fornecido peb gestor do contrato;
4.42. Implantação / reincarnação dbs sistemas quando necessário;
4.43. Capacitação kfcM  e contínua dos servidores e a todos os servidores designados peb
gestor para operar o sistema; i

^  o/)
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V4,4,4» G eare altemr íbvos e antfecss le tó r i»  do sistema; . -r&f.ú
'i j ^ - O X Ü  ■ ir/'̂ 74,45. Griar «ovas funcbaalkfcdes m  sistema pa» saeader a necessidade 1

solfcãaçlo de ótgpos imerms ou m m m i ~, • ■'
4.4.6. G ear API s para importar ou exportar dados dos sistemas ou receber dados de sistemas de 
terceiros;
4,47. Geração de aitpi?os dfetiênieos paia atender soiickaçãD de órgãos internos e extsemos;
4.4.1. Acompanhamento das fiscalizações dos órgãos internos e/ou externos quando solicitado peb
gestor do contraí»;
4.4.9. Âmiazenamento do sistema em mwem contratada peb contratado;
4.4.10. Disponibilizar o banco de dados quando solkàado peb gestor do contato;
4.4.11. Fornecer ou restringir chaves de acesso conforme solicitações do gestor do contrato;
5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.1, Apresentar atestado de caftacidade técnica, emitído por pessoa jurídica de direi© púbico ou 

privado, comprovando que o licitante esteja executando ou tenha emanado serviços compatíveis 

ou similares com oobjeto desta Keâapa

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

é.l. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assjnaaaa t vjgprá peb

prazo de 12 {doze} meses, podendo ser prorrogado nos termos db artigo 57, inciso II, da Lei

Federal a°S.666/?3.

?. PAGAMENTO

7.1.0  pajpmeetG setá feio na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade com 

as notas fiscais/faturas devidamente atestadas peb gestor da despesa, acompanhai® das Certidões 

Fedeiai (abrangendo as contribuições sodas)» Estadual, Municipal, FGTS e GNDT do cotaraado,

todas analízadas, obsemdas as condições da proposta.

7,2. O pagamento setá efetuado até o 30° (trigésimo) dk do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços e encaminhamento da documentação tratada no subitem 7.1, observadas as disposições

eíKíâldâs, através de crédito aa Coma Bancária,

7 3 . Havendo prorrogação do prazo de -ripada do contrato, conforme previsão legai, os preços 

poderão sofrer reajuste após o peoodo de 12 (do2e) meses, tomando como base o índice afídal de 

variação de preços, o IGP-M da FGY, implicando em cenúnda espessa o decurso db prazo anual

sem manifestação da contratada.

8, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;

8.1 As despesas deconentes da referida contratação correrão pek seguinte dotação orçamentam:

Item | Secfietseria Dotação Orçamentária Elemento de
despesas

01 1 Secretaria de Educação 1301.123615171.2.064 33.9G.4Ü.00
02 j Secretaria de Saúde
03 j SaaemãdeEteseiwolfiflãaaÈoSocU
04 1 Secretaria de Finanças e Planejamento

1401.10.122J002U.1S5
150L0812L00712.1Í2
m u 9 m j m t 2 M 7

33.90.4050
33.90.4050
33.90.40.®



f . FISCAL DO CONTRATO:

9.1  Á execução do contraio sem acompanhada e fiscalizada, de acordo com o estabelecida m  art. 

67 da Lei N° $M é/93, áarw m e denominada FISCAL DE CDNHATO, pelos sepàntes 

servidores:

Secretaria Fiscal 1 CPF
Secnetaria de Educação HeriooYvens Bezerra Freitas
Secm sm  de Saude Rafaelle das Neves Fendora 003.669343-09
Secretas® de DeseE^irimeate 
Socai

Asa Lúcia Gomes Silveira 435.209J93-49

Seetmria de Finanças e
Planejamento

Makon Mkhel de Paub Bocha Coelho 671.719313-15

Fundo de Previdência Social dos 
Servidores do Grato 
PREVICRATO

Bruna da Silva Leite ! 022315523-37

9 .1 1  Qs fiscais de conliato ora nominados poderio ser alterados a qualquer momento,

jmttfkaciamejite,casG haja necessidade porparte da{s) CGiamaiase{s).

10. DO ENTREGA E DO RECEBIM ENTO

10.1 Qsamo àerarega:

11.11 O objeto contratual deverá ser executado em confonnkJade com as especificações

estaiseleddas neste Projeto Básico, iniciando os serviços no prazo máximo de CS (dos) dias, 

coutados a partir do recebimento da Odem de Serviços pek contratada no local definido peb 

contratante.

10.12. A entrega do objeto setá de inteira responsabilidade da CDNTEATADA, sendo esta. 

responsável por toda despesa decorrente do objeto, comprometendo-se ainda integralmente com 

eventuais danos camadas aeie.

18.13. Qs atrnos ocasionados por nxjtívo de força maior ou caso formão, desde que justificados 

até 02 (dois) dias úteis atoes do término db prazo de entrega, e aceitos peb contratante, não serio

considerados eomo iaadinjpleBiento contratual 

liJL  Qaanto ao lecebaErato;

10.2.1. Para os serviços, deverá ser emaUa famtm e nota fecal em nome do Mmidpio de 

CXAID/CB.

ltt.2.2. As ínfomações necessárias para emissão da fattira e nota fecal deverão ser requeridas pato 

ao órgSo sdfcõaofè.

10.2.3. Caso o serviço ikàadfo oio asetida ©  especificações exigidas ou presente defettos, não setá 

acdto, sujeitando-se o fornecedor k agfeap© das penalidades previstas so esmo do contrao.

II. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

J -



11.1 No caso de iuadiaçkaKnto de suas obrigações, a contratada estará sujeita,sem 

sanções legais nas esferas crale criminal, às seguintes penalidades:

1UL1, Multas, estipuladas m  forma a segiiib

a) muita m sm ò m  de 0,33% (trinta e sés centésimos por cento) por dk áe atraso na entrega de 

material ou execaçào de serviços, até o limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias de 

atraso, cabalado sobre o vabr conrapondente à pote inadinçleste, excluída, quando for o caso, a 

pareek comspoiademe aí» imputes destacados ao documento fiscal;

b) makâ máesízatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em

caso de recusa do infrator em assinar a ata de icgistzD de preços e /o u  cosera®, ou reeusar-se a

aceita- oa retirar o instrumento equivalente;

c) muha de 3% (três por cento) sobre o vaior de referenda para a licitação, na hipótese do infrator 

fetardar o proceduueao de contratação ou descumprir preceito Honaatiyo ou as obrigações

assaiiáclas;

d) multa de 3% (três por cento) sobre o vabr total da adjudicação da Ikâaçâo, quando houver 

descomprime®© das normas juridãcas atinentes ou das obrigações assumidas;

e) muita de 5% (cinco porcento) sobre o vabr total da adjudicação da licitação, na hipótese de o 

infraor entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições 

contratadas e/ou com vício» irregularidade ou defeito oculto» que tome o objeto impróprio para o  

fim a que se destina;

í) muka iafenimória de 10% {dez por cesto) sobre o vabr total do contrato ou da ata de registro 

de preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento 

da ata de registro de preços;

g) moka kdenizatóss,:: a iJhtb de perdas e danos, na hipótese de o infaasr ensejar a rescisão do 

c o m »  ou caacefaMfflo da ara de registro de preços e sua c o s ta »  ànplicar em gastos à 

AdmkustraçSo Publica s«|xrfores aos contratados ou ixg^tradbs.

11.12, O licitantc qoe ensejar falhar ou fxaudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

iaidôaeo, fizer declataçlb falsa ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com a 

Admmistraçio Maakípaí e setá descredeneiado aos sistemas cadastrais de fornecedores, peb prazo 

de até 02 (dois) aaos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a re á á fo çfc perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 

m dhs previstas neste MttuiiKfflCo e d® «temais eommações legais,

11-2. O  Q3NT8ATâDO recolherá a muka por meio de;

11.2.1, Documeato efe Arrecadação Munidpai (DAM), podendo ser substftuído por cmm 
ktsmimfiHto legal, emómm  do Órgão contratante. Osso n io  o faça, será cobrado pebvkjudiciaL

11.2.2. Descontos de qualquer crédito existente da GONDIâTâDA ou cobiças 

judkãalnsente e terão como base de dtleub o cronograma inicial dosserviços.

113, Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contradaorio, na forma da feL



12, IMS OBRIGAÇÕES DÁ €< 

12.1 Executar o  objeto em confoi

12.2, Manter dwaiae toda a execução db objeto, em compatibilidade com as obrigações assroffldasT 

iodas as condições db habitação e qualificação exigidas na Ikkaçâo.

123. Aceitar, ms mesmas modiçôes conaaiBais, os percentuais db acréscimos ou supressões 

Kmkacbs ao estabelecido no §1°, do art. 65, da L ã  Federal n° 8j666/1993, tomando-se por base o 

valor contratual.

12.4. fe p jifâ ü s a r-se  pelos danos causados (fetamente à contratante ou a terceiros» decorrentes 

da sua culpa ou dofo, quando da exmiçsb do objeto, não podendo ser aiguído paia efeito de 

exclusão ou redação de sua Ksponsabilidaáe o fato de a contratante proceder I  fecaíizaçào ou 

acompanhar a execução contratual

123, Responder por todas as despesas diietas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência sodaf, impostos, 

encargos sodais e ouuas providências, respondendo obrigatoriamente peb fiel ctenpriiseiao das 

leis trabaflãsfâs e específicas de addeittes do trabalho e legislação correlata, apfidreeis ao pessoa! 

empregado na aoecaçio contratual

12.6, Piestar imedfettameraa as informações e os esckimmentos que venham a ser sotóadbs pela 

contratante, salvo quando implicarem em indagições de caráter técnico, hipótese em que serio

respondidas no prazo ás 24 {vinte e quatro) horas.

12.7, Separar» corrigir, remover, reconstruir ou substituir» imediatamente, às suas expensas, no total 

os em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as especificações deste 

Projeto Básico, no prazo fixado pek contratante, contados da sua notificação, independentemente

d® pesafidades aplicáveis ou cabíveis. " -

12.8, G u ap r, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se peb

período oferecido em sua proposta comercial, observando o pseo tmâoso exigido pek

ikJminktraçib»

12.9, Providenciar a substituição de qualquer profissional e n v o lv i m  m a ç b  do objeto 

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável peh fiscalização da contratante.

12.10, EmMr relator» mensal descrevendo todas as atividades realizadas, a ser eatisgpe apensa à

competente Nota FiscaL

12.11, Beafizar visitas presenciais à sede da Prefeiaara Mbaicípai de Grato, sempre qae solfcãadas

pek Osraaante,

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem db Serviço.
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13.2. Propomonar à «Jimaadâi lodbs as M Èáções necessárias m  pk^^taafiMpjáaaento ífiÉ 

obrigações decorrentes db db§et» twssm$â, mfmmsÊe «stíibélece a Lei Fedeiai sp  8L666/1993 e

suas alterações.

Í5 3 . Fiscalizar a exeajçSo do objeto contratual arawés de sua unidade competente, podado, em 

dkxorrcncia, sdlotar faovideiicias da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

13.4. Notificar a  contatada de qualquer irregularidade decoiseiíte da execução do objeto coiKiaHiaL 

133. Efetuar os pagamentos devitík  ̂à cotttnsada xm  condições estabelecidas neste Projeto Básico.

13.6. A p fa r  as peiiâllladbs previstas em lei e neste instrumento.

Secretário de\Fman«kse mandamento

Marina Solano da Matta

Germana Maria m iro Rodrigues Alencar 
Secretária de Educação

Ticiana Ferreira Cândido França 
Secretária de Desenvolvimento Social
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

0  MUNICÍPIO DE CRATO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 
ne 07.756.646/0001-42 e CGF 06.099.501-7, com sede no Largo Júlio Saraiva, s/n, Crato-CE,
através da S ecre taria_____________________ , inscrito no CNPJ n9 1 2 .9 0 3 .7 7 2 /0 0 0 1 -1 2 , neste
ato representado pelo(a) S r(a ).___________ , aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro
la d o ,_____________ , pessoa jurídica de direito privado, sediada à Rua___ , ne B a irro __ ,
Cidade__ , Estado_____, inscrita no CNPJ/MF sob o ne __ , por seu representante legal, S r .___ ,
portador do CPF ns __ , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente
termo de contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO
1.1 - 0  presente CONTRATO tem como fundamento a Lei ne 8.666/93 e suas alterações, a
TOMADA DE PREÇOS N9 ________  e seus Anexos, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ARRENDAMENTO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE INFORMÁTICA, 
CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, LEI DE ACESSO Ã INFORMAÇÃO E PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO-
CE, devidamente homologada pela Secretaria _____________________, e a proposta da
CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO
2.1  - O objeto da presente avença é o CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARRENDAMENTO, 
MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE INFORMÁTICA, CONTABILIDADE, LICITAÇÃO, LEI DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DE INTERESSE DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO-CE, conforme ANEXO I do Edital e proposta 
adjudicada.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3.1  - O valor mensal da presente avença é de R $ _____ (__________ ), totalizando a importância
de R $_____ (__________ } a ser pago na proporção da execução dos serviços licitados, segundo a
ORDEM DE SERVIÇO expedida pela contratante, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições 
do edital.
3.2. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no índice Geral de Preços de 
Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, 
desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da 
data de sua última repactuação ou reajuste.
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá ser restabelecido a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da 
execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
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contrato, na forma do artigo 65, II, "d” da Lei Federal n.2 8.666/93, alterada e consolidada, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo.
3.4. O pagamento será efetuado até o 30a (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as 
disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.
3.5. A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos recolhimentos à Secretaria de 
Finanças e Planejamento do Município dos valores efetivamente retidos.
3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
I = fTx / 1001 

365
Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a 
critério das partes, na forma do artigo 57, inciso II, da Lei Federal n- 8.666/93, alterada e 
consolidada.

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
5.1. As partes se obrigam, reciprocamente, a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório e da Lei Federal ne 8.666/93, alterada e consolidada.
5.2. A CONTRATADA obriga-se a:
5.2.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento e do Edital.
5.2.3. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §12, do art. 65, da Lei Federal n- 8.666/1993, tomando-se por 
base o valor contratual.
5.2.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
5.2.6. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
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5.2.7. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
5.2.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as 
especificações deste Projeto Básico, no prazo fixado pela contratante, contados da sua 
notificação, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
5 .2 .9 . Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração.
5 .2 .10 . Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
5 .2 .11 . Emitir relatório mensal descrevendo todas as atividades realizadas, a ser entregue 
apensa à competente Nota Fiscal.
5 .2 .12 . Realizar visitas presenciais à sede da Prefeitura Municipal de Crato, sempre que 
solicitadas pela Contratante.
5.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
5.3.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço.
5.3.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nfi 8.666/1993 
e suas alterações.
5.3.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
5.3.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual.
5 .3 .5 . Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Projeto 
Básico.
5.3.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1  - A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos oriundos do
Município de Crato/CE -  Secretaria_______________, na seguinte dotação orçamentária:
__________________ -  Elemento de Despesa - __________ .

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS SANÇÕES
7.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo 
de outras sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão 
aplicadas de modo cumulativo, independente de seu número, com base nas violações 
praticadas durante a execução desse contrato:
- 0,05%  (cinco centésimos por cento) sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na execução 
dos serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
-1 0 %  (dez por cento) sobre o valor dos serviços, por atraso na execução dos serviços superior 
a 30 (trinta) dias;
- 20%  (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por 
culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei;
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- 10%  (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos 
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Contratante;
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
7.2- A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
- advertência;
- multa de 20%  (vinte por cento) na forma prevista no edital;
- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos;
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da 
Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o 
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes 
da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses 
previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO
9.1  -  A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser feita por afixação no 
quadro de avisos (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Crato/CE, até o 5e (quinto) dia útil 
do mês subsequente à data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO GESTOR DO CONTRATO:
10 .1 . A Fiscalização deste Contrato será exercida pelo servidor(a)____________ , inscrito(a) no
CPF:____________ , designado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o qual deverá exercer em
toda sua plenitude a ação de que trata a Lei ne 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1  - O foro da Comarca de Crato/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2- do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada. Assim pactuadas, as partes firmam o presente 
Instrumento, em 05(cinco) vias, lavrado perante testemunhas que também o assinam, para que 
produza os seus jurídicos e legais efeitos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. 0  CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
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12.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória.
12.3. 0  CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n- 8.666/93, alterada e consolidada.
12.4 . 0  presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
12.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração.
12.6. 0  contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração.
12.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com os termos 
do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
12.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
12.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos 
atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e 
indenizações.

Crato-CE,____d e_____________ d e________.

SECRETARIA MUNICIPAL______  REPRESENTANTE LEGAL:
MUNICÍPIO DO CRATO-CE LICITANTE VENCEDORA

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1.______________
2 .__________

CPF Ne . 
CPF Ne
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ANEXO III

PROPOSTA PADRONIZADA

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Crato/CE.

A em p resa_______ , inscrita no CNPJ sob o n .° _______ , por seu representante legal abaixo
assinado, declara, sob as penas da lei:

(1 ) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.Q 8.666/93, 
alterada e consolidada, e as condições desta TOMADA DE PREÇOS N2 ___________
(2 ) Que, até a presente data, não existem fatos que nos impeçam de participar deste 
processo licitatório;
(3 ) Que nos valores apresentados abaixo, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a execução do objeto contratual, 
inclusive a margem de lucro.

Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução 
dos serviços descritos no Edital e Anexos, caso seja proclamada vencedora.

OBJETO: _________ , tudo conforme especificações e condições contidas no Termo de
Referencia e demais exigências do edital.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD
VALOFt(R $)

MENSAL TOTAL

VALOR TOTAL =

VALOR GLOBAL: R$
Proponente:
CNPJ:
Endereço:
Cidade/UF:
CEP:
Validade da Proposta: 
Local e Data:

Assinatura e Carimbo do Proponente
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÕES - 1

TOMADA DE PREÇOS W i 
OBJETO:

D E C L A R A Ç Ã O

....... in scrita  no CNPJ n°....., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)................ .
portador(a) da Carteira de Identidade na.......... e do CPF n a .........DECLARA, para fins do disposto na
TOMADA DE PREÇOS N* que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Crato, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n- 9.854, de 2 7 /1 0 /1 9 9 9 , publicada no DOU de 2 8 /1 0 /1 9 9 9 , e ao inciso XXXIII, do 
artigo 1-, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14  (quatorze) anos.
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Crato, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §22, da Lei n.2 8 .6 6 6 /9 3 .
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e Data:

(Representante legal)

MODELO DE DECLARAÇÕES - II

TOMADA DE PREÇOS N2:
OBJETO:

D E C L A R A Ç Ã O

................................... . in scrita  no CNPJ n°..................... por intermédio de seu representante legal o (a)
Sr(a)................................... portador(a) da Carteira de Identidade na..........................e do CPF n a ..........................
DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crato/CE, na modalidade TOMADA DE
PREÇOS Ne ______ ser MICRO EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, nos termos
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4 a do artigo 3 e da Lei 
Complementar nQ 1 2 3 /2 0 0 6 .

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Local e Data:

(Representante legal)
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MODELO DE DECLARAÇÕES -  III 

TOMADA DE PREÇOS N2; 
OBJETO;

D E C L A R A Ç Ã O

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante 
devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) doravante 
denominada LICITANTE, para fins de participação no processo administrativo de licitação na 
modalidade Tomada de Preços Ne. , declara, sob as penas da lei, em especial o art 299 do 
Código Penal Brasileiro, que:

aj a proposta apresentada para participar da Tomada de Preços Ns. foi elaborada de 
maneira independente pela (LICITANTE), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação de que trata o Edital da Tomada de Preços N° 

, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços
N9.________ não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços N-._____quanto a
participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços N9 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços
Ne----------_
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante da Administração, antes da abertura oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la.

Local e Data:

(Representante legal)
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MODELO DE DECLARAÇÕES - IV

TOMADA DE PREÇOS N2: 
OBJETO:

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PREÇOS PRATICADOS

A em presa________________________, inscrita no CNPJ nQ_________ , com sed e_________ , declara sob as
penas da Lei, que os preços praticados na (s) proposta (s) de preços, estão de acordo com os preços 
praticados no mercado atual, ciente da responsabilidade e das penalidades caso estejam inexeqüíveis 
ou superfaturados.
Local e Data:

(Representante legal)

MODELO DE DECLARAÇÕES - V

TOMADA DE PREÇOS W-.
OBJETO:

DECLARAÇÃO

A em presa__________________, inscrita no CNPJ sob n2 ______, sediada n a ________________________, neste
ato representado p o r______________ , inscrito no CPF sob n2 ______________ . Declara, para os devidos
fins que , não possui nenhum parentesco, matrimônio, afim consanguíneo até o terceiro grau, ou por 
adoção, com a Administração Pública Municipal de Crato-CE.
Local e Data:

(Representante legal)
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MODELO DE DECLARAÇÕES - VI

TOMADA DE PREÇOS Ne:
OBJETO:

DECLARAÇÃO (VINCULO EMPREGATICIO COM O MUNICÍPIO DE CRATO-CE)

ART 9 2 DA LEI 8 6 6 6 /9 3 -  INCISO III IN-VERBIS (ART 92-Não poderá participar, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles 
necessários:
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
E u ,________________________, portador de Cédula de Identidade n2 ______, CPF n2 ____________, declaro
para fins de direito, junto ao Município de Crato-CE , que nenhum funcionário(s), Sócio(s) e/ou
Proprietário (s) da Empresa :____________________ , possuem Vínculo Empregatício com a Prefeitura de
Crato.
Informo outrossim que , tomei ciência do Art. 9-, INCISO III, que veta a participação de servidores ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
Abaixo subscrevo-me, firmando assim a presente declaração para que surta efeitos ao que se destina. 
Local e Data:

(Representante legal)
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ANEXO V 

MODELO DE PROCURAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N2: 
OBJETO:

P R O C U R A Ç Ã O

OUTORGANTE: ___________________ , CNPJ N2. __________________  e
ENDEREÇO____________________  neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou
representante), S r ._________________, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e
CPF)

OUTORGADO:__________________________ qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,
RG, CPF e endereço).

PODERES: 0  OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representá-lo
junto ao Município de Crato/CE, na sessão de TOMADA DE PREÇOS N9 ________ , podendo o
mesmo, assinar propostas de preços, atas, contratos, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de documentos de habilitação e proposta de 
preços, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances 
verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
OUTORGANTE que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive 
interpor recursos ou renunciar ao direito e prazo de interposição de recursos, ciente de que 
por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações 
contraídas pelo outorgado.

Local e Data:

(Representante legal)

P R O C U R A D O R IA  G ERA L  DO M U N IC ÍP IO
Palácio Atexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63,100-34? - Crato, Ceará, Brasil


